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Dispõem o art. 196 e seguintes da Constituição Federal que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas públicas 
e de acesso universal. São de relevância pública as ações e serviços que 
compõem uma rede no âmbito de um Sistema Único de Saúde (SUS), 
com participação da comunidade.

O documento das Nações Unidas n. A/ 46/ 49 de 17.12.1991, concer-
nente aos princípios para a proteção de pessoas acometidas de trans-
torno mental e melhoria da assistência à saúde mental, considera que 
toda pessoa com transtorno mental terá o direito de exercer todos os 
direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais reconhecidos pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. O tratamento e os cuidados 
a cada usuário serão baseados em um plano prescrito individualmente 
– discutido com esse usuário, revisto regularmente, modificado quando 
necessário e administrado por pessoal profissional qualificado.

Atendendo determinação da Convenção Americana de Direitos Hu-
manos – o Pacto de São José da Costa Rica (1969), da Organização dos 
Estados Americanos (OEA) – em 18/07/1978 foi instituído o sistema in-
teramericano de Direitos Humanos, composto pela Corte e Comissão In-
teramericana de Direitos Humanos. A primeira sentença da Corte acerca 
de direitos da pessoa com transtorno mental foi proferida em 30/11/2005 
e tratou do Caso Damião Ximenes, do Brasil.

À época da sentença, já havia sido promulgada no Brasil a Lei 10.216, 
de 06/04/2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 
com transtornos mentais. Esta lei é o estatuto que redireciona o modelo 
assistencial. Esse arcabouço legal – que trata da saúde mental das crian-
ças, adolescentes, jovens e idosos – ainda carece de ser efetivado pelos 
entes políticos da federação e pelo sistema jurídico.

O poder executivo, das três esferas da federação, ainda não deu a 
devida prioridade ao assunto nos seus orçamentos, prevendo os recursos 
necessários para instrumentalizar uma rede comunitária de serviços que 
venha a substituir os hospitais psiquiátricos. Essa rede – que integra a 
política nacional de Saúde Mental instituída pela Lei nº 10.216/2001 e 
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instrumentalizada por portarias do Ministério da Saúde – é formada 
pelos Centros de Atenção Psicossocial (Caps), Residências Terapêuti-
cas, Centros de Convivência, Serviços de Saúde Mental, Emergências 
Psiquiátricas em Hospital Geral e atendimento em saúde mental na 
rede básica de saúde.

Essa reformulação de paradigmas e novas práticas geram algumas 
dificuldades, a serem enfrentadas com determinação e boa fé. Faz-se 
necessário que as faculdades de saúde introduzam, na formação dos 
profissionais, novos paradigmas decorrentes da lei para compreensão da 
Política Nacional de Saúde Mental. Ademais, é preciso modificar crenças 
e atitudes da sociedade e dos operadores do direito de que a segregação, 
o isolamento – que impactam nos laços familiares e afetivos – , a medi-
cação de torpor e a perda da capacidade civil são procedimentos ade-
quados para a população com transtornos mentais. Os meios de comu-
nicação não vêm se distinguindo deste segmento da sociedade, embora 
lhes caiba o papel de informar sobre os direitos e as políticas públicas.	

Conscientes do déficit de implementação das políticas públicas e dos 
problemas que atingem a área, os movimentos sociais integrados pelas 
pessoas com transtornos mentais, familiares, simpatizantes e profissio-
nais da saúde passaram a reivindicar medidas que rompessem com a 
violência institucional, o isolamento, os maus tratos e a tortura a que 
é submetida essa população. Tem-se a clareza que em pleno século XXI 
ainda é negada a essas pessoas, incolumidade física, laços sociais, capa-
cidade civil e vida digna.

A Marcha dos Usuários pela Reforma Psiquiátrica Antimanicomial 
traz para a pauta dos Ministérios da União um extenso rol de solicitações, 
com consistente argumentação: participação na vida social e trabalho, 
formação em empreendedorismo e financiamento para os respectivos 
projetos, criação de moradias e de projetos culturais, revisão dos critérios 
de concessão de benefícios (com ênfase na inexigibilidade do termo de 
curatela), ampliação do número de usuários do Programa de Volta para 
Casa, investimento em programas de capacitação para os profissionais 
da área de saúde e consideração pela inter-relação permanente do siste-
ma de justiça com o sistema de saúde (que deve resvalar na substituição 
dos hospitais psiquiátricos dos que estão em medida de segurança pela 
rede de atendimento à saúde mental). Pede-se a garantia de implan-
tação de ações de apoio no atendimento e remoção de pacientes com 
transtorno mental grave pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgên-



cia (SAMU) e seu deslocamento para as unidades de pronto atendimento 
no âmbito local e/ou nos Caps. Pugna pela realização da IV Conferência 
pela Reforma Psiquiátrica Antimanicomial.

Como se vê, é extensa a pauta de reivindicações porque já tardio 
vem sendo o seu atendimento.  De forma solidária, unam-se todos, já 
devidamente identificados pelo Movimento, que tem responsabilidade 
na implementação dessa pauta.

Drª Gilda Pereira de Carvalho 
Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão
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Em 30 de setembro de 2009 cerca de 2300 pessoas marcharam em 
Brasília por uma Reforma Psiquiátrica Antimanicomial. Processo de trans-
formação da política de assistência em saúde mental iniciado há cerca 
de 20 anos, a partir fundamentalmente da mobilização e da construção 
de um movimento social que apontava a necessidade e a possibilidade de 
uma sociedade sem manicômios, a Reforma Psiquiátrica consolidou desa-
fios e requer avanços. Na ocasião da Marcha, coletivos de usuários, fami-
liares e trabalhadores organizaram-se para exigir esses avanços, na direção 
de uma assistência efetivamente antimanicomial. Isso quer dizer exigência 
pela completa substituição dos leitos em hospitais psiquiátricos por uma 
rede comunitária de serviços. Isso quer dizer ter a cidadania como prerro-
gativa essencial para a promoção e a garantia da saúde mental. Isso quer 
dizer denunciar todas as formas de violência e opressão operadas contra 
as pessoas, muitas vezes no interior de serviços hospitalares. 

O princípio de que não existe saúde mental sem reconhecimento dos 
sujeitos, dos seus direitos, da sua plena condição de participação na vida 
social, que precisa então suportar diversidade e novas formas de operar, 
seja no campo da cultura, do trabalho, da educação, da assistência, e de 
tantos outros, levou a Marcha dos Usuários pela Reforma Psiquiátrica An-
timanicomial a colocar em análise e apresentar exigências não apenas às 
políticas públicas de saúde, mas também a outros setores. Exigência para 
que esses setores se comprometessem com a saúde mental, empreenden-
do novas políticas, produzindo transformações em princípios, estruturas 
e funcionamentos. Ou seja, a Marcha dos Usuários colocou uma série de 
exigências para as políticas de saúde e saúde mental no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS), especialmente no que se refere à efetiva possibili-
dade de atenção à crise nos serviços abertos e, portanto, à ampliação da 
rede de atenção 24 horas, à aceleração necessária do fechamento de leitos 
em hospitais psiquiátricos, à intensificação dos programas que garantam 
aos moradores de hospital psiquiátrico o retorno à cidadania, dentre ou-
tros. Mas a Marcha também reconheceu que precisamos de rede e que a 
Reforma Psiquiátrica precisa de uma dimensão intersetorial.

Apresentação
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A IV Conferência Nacional de Saúde Mental - Intersetorial foi uma exi-
gência desse ato político. Passados oito anos da III Conferência e passados 
oito anos de aprovação da Lei 10216/01, era evidente a necessidade de colo-
car em análise a política de saúde mental empreendida e de democratica-
mente colocar a sociedade no lugar de avaliação e proposição, com todos os 
embates que possam e devem aparecer nesse processo. 

Sendo hoje a IV Conferência uma realidade, avaliamos a importância de 
tornar públicas as análises e exigências feitas na ocasião da Marcha. Primei-
ro porque sem dúvida elas não se tornaram ainda realidade. Nessa medi-
da, são atuais, representam uma importante avaliação da política de saúde 
mental e das políticas a ela intersetoriais, representam exigências que devem 
ainda ser colocadas e debatidas no processo da IV Conferência Nacional de 
Saúde Mental - Intersetorial. Importante também torná-las públicas porque 
representam a construção de um grande coletivo nacional. Nas propostas 
aqui apresentadas ecoam muitas vozes, de diferentes lugares do Brasil, de 
diferentes coletivos organizados, de diferentes trabalhadores, mas sobretudo 
de diferentes e de muitos usuários. Usuários que claramente vivenciaram 
sua cidadania, reunindo-se, discutindo, sistematizando, reivindicando diante 
do poder público. 

Assim, o material representa uma análise e reivindicação coletiva e 
atual. Representa as vozes que devemos ouvir nesse processo: as vozes 
dos usuários, que apontam a política de saúde mental e as políticas pú-
blicas de que precisam.

A grande novidade no campo do debate técnico e político sobre as 
necessidades de política nacional de saúde mental, intersetorial e inte-
gral é a forte presença daqueles que devem ser os beneficiários das suas 
ações. São eles os usuários que podem trazer com clareza, na memória 
dos seus corpos e almas, quais são as necessidades vividas no cotidia-
no, quais são as suas urgências e preferências. Que a sua voz possa ser 
adequadamente ouvida em todas as conferências municipais, estaduais 
e nacional, de forma livre, sem tutelas, mas com o apoio solidário de 
todos os militantes antimanicomiais. Agradecemos ao Conselho Federal 
de Psicologia pelo apoio na difusão deste importante material, insumo 
balizador do que querem os usuários do Brasil!

Rede Nacional Internúcleos da Luta Antimanicomial - RENILA
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Capítulo I  – Pauta para  
o Ministério da Saúde

A Reforma Psiquiátrica Brasileira tem em seu histórico uma marca fun-
damental: teve como propulsora a intervenção política de um movimento 
social que, fazendo coro com outros tantos comprometidos com a demo-
cratização da sociedade brasileira, trouxe a bandeira de uma sociedade sem 
manicômios e denunciou, sistematicamente, uma das suas maiores expres-
sões: a política de atenção à saúde mental vigente no país. Desse processo, 
resultaram experiências que, ao longo dos anos, foram se consolidando em 
uma política nacional que assumia gradativamente o compromisso em ope-
rar uma Reforma Psiquiátrica, comprometida com a perspectiva de colocar 
fim aos hospitais psiquiátricos, como dispositivos de ordenação e segrega-
ção social, substituindo-os por uma rede comunitária de serviços, capaz de 
garantir cuidado e cidadania às pessoas com transtornos mentais. 

O processo político de debate público foi fundamental para que, ao 
fim de 3 Conferências Nacionais, tivéssemos claramente uma direção 
antimanicomial traçada como exigência audaz à política de Saúde Men-
tal no país. Em 2001, a aprovação da Lei 10.216 colocou sob novos mar-
cos esse compromisso e como resultado desse processo temos hoje uma 
nova política de saúde mental, comprometida com a efetivação de uma 
rede substitutiva de atenção. Avanços conquistados revelam-se nos da-
dos que expressam a ampliação de serviços substitutivos, orientados por 
uma nova concepção de intervenção, no cenário nacional.

O processo jamais se deu, contudo, sem resistências. Severas críti-
cas de alguns segmentos, veiculadas pela mídia nacional, numa clara 
tentativa de fazer retroceder a implementação da Reforma Psiquiátrica, 
estão postas em cena. É preciso defender a política pública que quere-
mos, uma Reforma Psiquiátrica Antimanicomial, e essa defesa nos leva 
a cobrar avanços necessários e urgentes à implantação dessa política de 
saúde mental no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

No que pesem as inegáveis conquistas de cidadania dos portadores de 
sofrimento mental arduamente alcançadas, é preciso dizer que 8 anos após 
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a aprovação dessa lei, convivemos com muitos leitos psiquiátricos no país, 
ainda sem condição de substituição por uma rede comunitária. É preciso 
enfrentar as dificuldades relativas a esse processo. Não é possível que ainda 
hoje tenhamos número significativo de pessoas com longos períodos de in-
ternação, muitas em condição de moradoras em hospitais psiquiátricos, às 
quais é completamente negado o direito de cidadania. Não é possível que 
ainda hoje seja a morte condição ou produção possível nessas instituições, 
que se mantêm como dispositivos de saúde no sistema único brasileiro. 

É preciso que sejam garantidas os direitos e a política prevista na 
Lei 10.216/01. É preciso que avance uma Reforma Psiquiátrica que não 
mais permita a morte de qualquer usuário, por abandono ou violação 
de direito em hospital psiquiátrico nesse país. É preciso que se enfrente 
a condição de moradores de hospitais dos usuários ainda hoje com-
pletamente privados de liberdade e do exercício de sua cidadania. As 
violências que se reinstalam nesse momento, como recrudescimento das 
mortes e degradação dos hospitais, que vem sendo denunciadas na im-
prensa, revelam a inaceitável fragilização dos sistemas de fiscalização e 
monitoramento do SUS em relação a estes estabelecimentos.

E é preciso reconhecer que esses avanços requerem diálogo com o 
movimento social historicamente constituído que hoje se representa por 
dezenas de associações de usuários que tem sido sistematicamente ig-
noradas no processo de construção dessa política. Diante dos tensiona-
mentos de interesses presentes no campo para que o Brasil seja, de fato, 
um país sem manicômios, é preciso convocar e mobilizar a sociedade 
para os interesses que são aliados, na perspectiva da construção de uma 
cultura de diretrizes humanos e não discriminação dos portadores de 
transtornos mentais. A convocação da IV Conferencia representa a única 
possibilidade de resgate da legitimidade interna e externa da Reforma 
Psiquiátrica Antimanicomial.

A  absoluta fragilidade da presença  dos CAPS III e recursos de abor-
dagem das situações de crises e emergências,  na rede substitutiva com-
prometem hoje perigosamente o êxito social da Reforma Psiquiátrica.   

Os usuários da rede de serviços substitutivos, militantes da causa an-
timanicomial, reunidos na 1ª Marcha dos Usuários “Pela Reforma Psiqui-
átrica Antimanicomial”, vêm apresentar suas reivindicações para garan-
tir a superação dos manicômios no país. 
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1.	 Fazer cumprir a Lei 10.216/2001, assegurando os direitos de cida-
dania dos portadores de sofrimento mental, em especial, o acesso 
ao tratamento na rede substitutiva;

2.	 Implantar em todo o país os dispositivos de substituição do hos-
pital psiquiátrico: CAPS, Equipes de Saúde Mental na Atenção, 
Centros de Convivência, Serviços Residenciais Terapêuticos e Pro-
jetos de Inclusão Produtiva;

3.	 Criar mecanismos de estímulo à implantação de CAPS III, como 
dispositivo estratégico de enfrentamento às crises e urgências e 
superação do hospital psiquiátrico;

4.	 Realizar, em parceria com Estados, municípios e movimento so-
cial, processos de discussão sobre as propostas de atenção diária 
e intensiva, com destaque para a dimensão das crises e urgências, 
como forma de consolidar os objetivos estratégicos da Reforma 
Psiquiátrica e da prática substitutiva na rede instalada; 

5.	 Promover, em parceria com Estados e municípios, o fechamento 
de leitos e hospitais psiquiátricos, à medida em que se implan-
tem os serviços substitutivos, assegurando a alocação dos recur-
sos das antigas Autorizações de Internação Hospitalar (AIH´s) no 
financiamento da política de saúde mental;

6.	 Assegurar a qualidade da assistência nos serviços substitutivos, 
através da implantação de mecanismos de formação e  capaci-
tação em trabalho, avaliação permanente, garantia de estrutura 
física adequada e condições logísticas e recursos que favoreçam o 
acesso ao tratamento e estimulem a inserção social dos usuários 
em consonância com os princípios e objetivos a Reforma e da 
Luta Antimanciomial; 

7.	 Rever e ampliar o número de usuários do Programa De Volta para 
Casa (PVC), bem como os mecanismos de inclusão, valores e fi-
nanciamento do projeto, assegurando o efetivo fechamento de 
leitos psiquiátricos;

8.	 Reajustar o valor da bolsa Programa De Volta para Casa, estabe-
lecendo como parâmetro mínimo o salário-mínimo nacional, de 
modo a assegurar o acesso à cidadania em condições dignas;
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9.	 Garantir a implantação das mil Residências Terapêuticas, até o ano 
de 2010, conforme compromisso firmado pelo presidente Lula;

10.	 Promover a articulação entre as Áreas Técnicas de Saúde Mental 
e Urgência e Emergência, definindo estratégias de sensibilização 
e capacitação, de modo a assegurar acesso e atendimento dos 
portadores de sofrimento mental pelas Equipes do SAMU;

11.	 Instituir, através de portaria ministerial formas de remuneração e 
incentivo à implantação de Centros de Convivência, ampliando o 
leque de ofertas da rede substitutiva em todo o país;

12.	Ampliar os incentivos do governo federal a projetos de educação 
profissional continuada e qualificação dos profissionais da Saúde, 
na perspectiva da reforma psiquiátrica antimanicomial,

13.	Criar mecanismos efetivos que promovam a inserção dos usuários 
no mercado de trabalho, com definição de recursos do SUS e de 
parcerias com outras políticas públicas, em especial, as de Econo-
mia Solidária, Trabalho e Previdência Social;

14.	Difundir as experiências exitosas  e incentivar a implantação de 
programas de assistência, em meio aberto, ao portador de sofri-
mento mental  infrator, como estratégia de superação do mani-
cômio judiciário

15.	Manter a decisão do SUS de não remunerar eletroconvulsotera-
pia (ECT), psicocirurgia e qualquer outra intervenção invasiva;

16.	Garantir o processo de fiscalização dos leitos contratados do SUS, 
com a revisão da realização do Programa Nacional de Avaliação de 
Serviços Hospitalares (PNASH), dando ampla condição de acom-
panhamento aos atores sociais implicados com esta avaliação;

17.	 Tomar medidas efetivas, como gestor, em relação aos casos de 
mortes e violação de Direitos nos Hospitais Psiquiátricos, espe-
cialmente aqueles conveniados ao SUS;

18.	 Fazer gestão junto ao Conselho Nacional de Saúde (CNS) para a 
realização, até 2010, da IV Conferência Nacional de Saúde Mental.

19.	Promover e investir em campanhas nacionais, nos meios de co-
municação de massa, em defesa da reforma psiquiátrica antima-
nicomial e do SUS, combatendo o preconceito contra portadores 
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de transtornos mentais, evidenciando sua condição de sujeito e 
cidadão de direitos.

20.	Sustentar e assegurar a política de assistência farmacêutica com 
garantia de fornecimento de medicamentos ao portador de sofri-
mento mental na rede de saúde do SUS. 

21.	 Fazer gestão junto ao Ministério da Educação para introdução de 
disciplinas voltadas a Saúde Mental nos Currículos Acadêmicos 
na área de Saúde; 

22.	Ampliar o investimento em projetos e ações de atenção a usuá-
rios de álcool e outras drogas;

23.	 Fomentar o protagonismo dos usuários nas ações de saúde men-
tal, através do reconhecimento oficial das suas entidades e orga-
nizações como as únicas interlocutoras legitimas deste segmen-
to,  fortalecendo o controle social na Política Nacional de Saúde 
Mental e no SUS.
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Capítulo II – Pauta para a Secretaria 
Especial de Direitos Humanos  
da Presidência da República

A política pública de saúde mental, também denominada reforma 
psiquiátrica, assegurada em lei, arduamente alcançada pelo movimento 
social, produziu uma rede de serviços substitutivos ao hospital psiquiá-
trico, abertos e comunitários.

No entanto, mesmo contando com a rede de serviços substitutivos, 
pessoas portadoras de sofrimento psíquico ainda são internados em 
hospitais psiquiátricos. Ao serem internadas, são submetidas a situações 
desumanas e degradantes. Reduzidas à condição de loucos, ou doentes 
mentais, passam a ser condenados, enquanto tais, como inválidos e des-
providos da condição de participação social. Portanto, sujeitos sem ne-
nhum direito Sofrem negligências, maus tratos, violência física, muitas 
vezes indo a óbito. 

Com freqüência e facilidade, essas instituições permanecem impunes, 
se mantém em funcionamento como serviço de saúde sem qualquer 
intervenção do Estado e ainda se julgam no direito de requerer indeni-
zação, como forma de silenciar os defensores de direitos humanos no 
campo da Reforma Psiquiátrica.

Além disso, é preciso considerar como violação de direitos inúmeros 
casos de pessoas portadoras de transtornos mentais que possuem bens 
e/ou benefícios como aposentadoria e pensão e que são interditadas e 
encaminhadas para viver em asilos. Deixam de ter qualquer possibilidade 
de autonomia. A elas é negado o direito de cidadania, ao invés de com 
elas se apostar em um projeto que permita transformar esses benefícios 
em condição para construção de uma vida digna. Constitui violação de 
direito a condição perpétua de interdição judicial, muitas vezes susten-
tada em pré-concepções acerca dos portadores de sofrimento psíquico, 
não considerados como cidadãos.
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Para por fim às violações dos direitos humanos das pessoas portadoras 
de sofrimento mental, os usuários da rede de serviços substitutivos, militan-
tes da causa antimanicomial, reunidos na Marcha dos Usuários “Pela Refor-
ma Psiquiátrica Antimanicomial”, vêm apresentar suas reivindicações:  

1.	 Ação junto ao Ministério da Saúde para por fim às violações aos 
direitos humanos dos usuários de saúde mental, a impunidade e 
a violência que ocorrem nos hospitais psiquiátricos. Apresenta-
mos casos que permanecem impunes, sem medidas do Estado até 
o momento (anexo).

2.	 Ação junto ao Ministério da Saúde para a implementação efetiva 
da Lei 10.216/01, garantindo-se uma rede comunitária de serviços 
em completa substituição à internação em hospitais psiquiátricos, 
como garantia dos direitos dos portadores de transtorno mental.

3.	 Estabelecimento de um Sistema Nacional de Vigilância de Vio-
lência e mortes de pessoas com sofrimento mental em hospitais 
psiquiátricos, garantindo a notificação compulsória; 

4.	 Que as pessoas internadas que apresentarem sinais de violência e 
maus tratos sejam transferidas para hospitais gerais e realizada a 
notificação compulsória de Violência e investigação.

5.	 Adoção de medidas para impedir tratos cruéis ou degradantes, 
entre eles, as internações prolongadas e maus tratos físicos aos 
internos nos hospitais psiquiátricos.

6.	 Formação de uma comissão que averigue a violação dos direitos dos 
portadores de sofrimento mental nos hospitais psiquiátricos, princi-
palmente no que se refere à questão das mortes por violência.

7.	 Garantia de proteção aos defensores de direitos humanos, visto 
que com freqüência e facilidade os hospitais psiquiátricos  per-
manecem impunes e ainda se julgam no direito de requerer inde-
nização, como forma de silenciar os defensores de direitos huma-
nos no campo da Reforma Psiquiátrica Antimanicomial.

8.	 Ação conjunta da Secretaria Especial de Direitos Humanos e Po-
der Judiciário para revisão das interdições judiciais dos porta-
dores de transtorno mental, bem como do destino dos mesmos, 
com suspensão imediata das curatelas nos casos em que forem 
constatadas negligência e situação de abandono em instituição 
asilar pelos respectivos curadores.
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Casos de Mortes/Violação de Direitos Humanos

Confira casos e encaminhamentos sobre mortes/violações de Direitos 
Humanos no Observatório de Saúde Mental e Direitos Humanos:

www.osm.org.br/casos
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Capítulo III – Pauta para 
o Ministério da Justiça

O sistema de Justiça é uma das engrenagens responsáveis pela gestão 
dos mecanismos que entrelaçam, numa rede em movimento, os dispositi-
vos legais, institucionais e operadores do sistema civil e penal, para efetuar 
o controle social institucionalizado. O dinamismo do funcionamento desse 
entrelaçamento aponta para a evidência de que a regulação do sistema 
terá de considerar a complexidade dos elementos conceituais, políticos e 
paradigmáticos que alimentam o jogo forças que nele se cruzam.

Dentre os diversos sítios que compõem esse sistema complexo, a relação 
da justiça com a loucura apresenta-se de forma destacada, denunciando 
uma realidade jurisdicional, muitas vezes em descompasso com os princí-
pios dos direitos humanos e com os avanços relativos à reformulação das 
experiências clínica e social, obtidos no último século, os quais ensejaram 
a produção de novas referências conceituais no campo da saúde mental. 

Estas mudanças foram vislumbradas na lei 10.216/2001, contudo ain-
da não alcançaram sua efetividade no sistema de justiça e também se 
tornou fundamental contar com o sistema jurídico para garantir os di-
reitos assegurados por esta lei, na implantação e desenvolvimento da 
rede de saúde mental substitutiva ao manicômio em nosso pais. 

Afirmamos que a mudança paradigmática almejada pelo movimento 
da luta antimanicomial, nos anos oitenta, ainda não alcançou a solução 
penal do manicômio judiciário com o paradigma da periculosidade, mui-
to menos o campo do direito civil tem dado provas de ter superado o pa-
radigma do déficit e da incapacidade das pessoas em sofrimento mental. 
Convivemos ainda em muitos lugares, com uma pratica engessada por 
este ideal violador de direitos. 

Por outro lado, a efetividade da lei 10.216/2001 esta longe de ser uma rea-
lidade para a maioria da população brasileira que necessita desse recurso para 
assegurar condições de saúde e sociabilidade em seu projeto de vida. Muitos 
dos portadores de sofrimento mental continuam sem o acesso ao direito de 
assistência nos moldes da atenção em saúde mental publicado naquela lei, 
restando apenas a solução impronunciável do asilo indevido e em condições 
insólitas nos hospícios que ainda compõem a paisagem deste pais.
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Portanto, faz-se urgente rever as bases em que se apóiam os disposi-
tivos normativos, institucionais e conceituais no que diz respeito às rela-
ções da Justiça com a loucura, a partir de novas referências e indicadores 
extraídos da experiência cotidiana, dos avanços e conquistas reveladas no 
campo da saúde mental e que devem ser asseguradas tanto no campo da 
assistência como também no campo normativo e da execução jurídica, 
a fim de nortear a discussão coletiva para a proposição de diretrizes que 
orientem a política de direitos e atenção a essa parcela da população. 

Estamos esclarecidos quanto ao fato de que a circulação dos pro-
cessos envolvendo a questão da saúde mental, seja no campo penal ou 
civil, é tema candente e relevante dentro do sistema jurídico brasileiro. O 
assunto, nos últimos anos, tem sido causa recorrente de debate caloroso 
nas mídias impressa, virtual e televisiva. Essas discussões descortinam as 
inúmeras mazelas e as constantes violações dos direitos desses cidadãos 
em diversos dispositivos institucionais, seja no campo normativo, jurídi-
co, clínico ou social. 

Questionamentos e críticas se acumulam em teses acadêmicas, fóruns 
e conferências públicas dedicadas à discussão dos direitos humanos, da 
saúde mental e da justiça, exigindo, em diversos setores, o redesenho da 
política ineficiente que, ainda hoje, apoiada na presunção de periculosi-
dade e incapacidade do louco, orienta-se pela aplicação de medida de 
segurança por tempo indeterminado e conseqüente asilo do louco em 
manicômio judiciário ou mesmo o seqüestro dos direitos civis de modo 
infinito e arbitrário desta população, simplesmente pela cultura retrogra-
da que a interpreta, fazendo valer em pleno século XXI, uma das maiores 
expressões da violação institucional dos direitos humanos no Brasil. 

Nos dias atuais, esta realidade é incabível no modelo de sociedade 
que defendemos! As inovações conceituais, clínicas e sociais introduzi-
das pela luta antimanicomial e as novas soluções de sociabilidade que 
visam à inclusão das minorias no contexto das cidades, exigem um novo 
arranjo institucional para tratar a questão da loucura. Novos arranjos 
institucionais devem acontecer como efeito necessário do tensionamen-
to introduzido pelo atores em discordância com a prática em vigor no 
tecido da assistência, social e do próprio sistema de Justiça. Esses atores 
exigem uma solução que considere a complexidade dos elementos emer-
gentes e atuantes no jogo de forças da arena política, na inter-relação e 
interlocução permanente do sistema de justiça com o sistema de saúde. 

  As relações da justiça com o campo da saúde mental precisa ser 
redesenhado de acordo com a pluralidade das formas razoáveis de laço 
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social na sociedade contemporânea, expressão da potencialidade de so-
ciabilidade do ser humano e exige a invenção de novos modos de aplica-
ção das medidas jurídicas que fundamentalmente sigam em sua pratica 
o que doravante se encontra estabelecido na carta constitucional brasi-
leira, no campo dos direitos humanos e da lei 10.216/2001. 

É com esta pretensão que gostaríamos de apresentar esta pauta de 
ações. Acreditamos que esta encontrara sua efetividade junto ao siste-
ma de justiça de nosso pais, de tal sorte que o Ministério da Justiça se 
destaca como ator imprescindível para garantir acessibilidade a direitos 
à todos brasileiros portadores de sofrimento mental. Estamos certos de 
seu apoio incondicional à nossa causa, que se escreve pautada nesta are-
na, por saber que a garantia dos direitos alcançados no campo da saúde 
mental no Brasil de hoje é uma questão de justiça!

1.	 Fazer cumprir a Lei 10.216/2001, em todos os casos de pessoas em 
sofrimento mental que estejam respondendo a algum processo 
na justiça, seja na área cível ou criminal, assegurando os direitos 
de cidadania dos portadores de sofrimento mental, em especial, 
o acesso ao tratamento na rede substitutiva;

2.	 Revisão imediata dos processos de interdição judicial, em espe-
cial, de todos os usuários que recebem Benefício de Prestação 
continuada.  

3.	 Revisão das interdições judiciais dos portadores de transtorno 
mental, bem como do destino dos mesmos, com suspensão ime-
diata das curatelas nos casos em que forem constatadas negli-
gência e situação de abandono em instituição asilar pelos res-
pectivos curadores. Promoção de evento nacional para discutir a 
adequação do código civil, relativo à matéria que regulamenta os 
processos de curatela e interdição, de acordo com os princípios 
da lei 10.216/2001

4.	 Adoção de medidas jurídicas cabíveis para impedir tratos cruéis 
ou degradantes, entre eles, as internações prolongadas e maus 
tratos físicos aos internos nos hospitais psiquiátricos; 

5.	 Realizar evento nacional para discutir a situação das pessoas em 
sofrimento mental respondendo à processo criminal, seja duran-
te a fase de instrução e julgamento, bem como, após sentença, 
visando o acompanhamento dessas pessoas antes e durante a 
execução da pena ou medida de segurança estabelecidas. Esta 
discussão é fundamental por visar a urgente e necessária re-
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formulação da Lei de Execuções Penais (LEP) e do próprio Códi-
go  Penal e Código de Processo Penal, de acordo com os princí-
pios da lei 10.216, propondo a construção de soluções jurídicas, 
clinicas e sociais para as pessoas em sofrimento mental durante 
o tempo que mantém relações com a justiça penal. 

6.	 Promover ações de mobilização e orientação junto aos Juízes Cri-
minais e Ministério Público para implantação de ações e serviços 
para acompanhamento do processo criminal do “louco infrator”, 
na fase de instrução e execução penal, visando garantir a aces-
sibilidade ao tratamento em saúde mental em todas as fases do 
processo, em serviços substitutivos ao manicômio de acordo com 
a lei 10.216/2001, para avançar na direção do fim dos manicômios 
judiciários e a substituição desses, garantindo os princípios da lei 
e os direitos dos usuários, nos moldes do Programa de Atenção 
Integral ao Paciente Judiciário PAI-PJ – MG.

7.	 Ação junto ao Ministério da Saúde para garantir a promoção da 
ampliação da rede substitutiva em saúde mental nos municípios 
onde esta rede ainda não foi estabelecida e fortalecer a rede onde 
sua implantação já se iniciou, garantindo às pessoas em sofri-
mento mental que respondem à processos criminais, seja na fase 
de instrução ou execução de pena ou medida de segurança, am-
pla acessibilidade aos serviços de assistência em saúde mental, de 
acordo com os princípios da lei 10.216/2001.

8.	 Ação junto ao Ministério da Saúde para promoção e desenvolvi-
mento das ações necessárias para revisão, adequação e implanta-
ção imediata de plano de ação interministerial relativo à área da 
saúde mental ao alcance do sistema prisional, garantindo à esta 
população o direito de assistência em saúde mental de acordo 
com os princípios da lei 10.216/2001.

9.	 Garantia de assistência jurídica gratuita para os usuários reivin-
dicar seus direitos

10.	 Parceria entre justiça e  saúde para garantir que a mães usuárias 
tenham direito  da guarda de seus filhos com a devida assistência.

11.	 Agilização dos processos de pensão e aposentadoria das pessoas 
com sofrimento mental que tramitam na justiça.
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Capítulo IV – Pauta para 
o Ministério da Cultura

“Ao reconhecer e introduzir a arte e a cultura no conjunto dos dispo-
sitivos de substituição do manicômio, a luta antimanicomial opta por fa-
zer mais que o estritamente necessário. Em outras palavras: entende que 
o necessário, para cada sujeito, nem sempre se equivale ao útil, e tam-
pouco precisa ser restrito. O necessário, para cada um, pode articular-se 
ao desejo e ter haver com algum tipo de inquietação, com os sonhos que 
nos habitam e que só se satisfazem quando ganham formas, sons, letras 
ou gestos e nos levam para além de nós mesmos, endereçando ao outro, 
parte de nosso universo particular ou de nossa visada do mundo.

Para o projeto antimanicomial a arte é um recurso a mais do qual os 
sujeitos podem lançar mão para se conectarem, para conviverem praze-
rosamente com seus semelhantes, podendo assim, transitar pela cidade 
não mais como um doente, ou ainda pior, como pura representação da 
doença. Mas como alguém capaz de estabelecer trocas e deste modo dar 
testemunho dos inúmeros efeitos de tratamento do insuportável que o 
laço social favorece, seja pela via da arte, enquanto produção artística, 
seja pelo simples fato de ver-se incluído na família, ou por ter amigos.

Quando tantos preconizam a velha saída da exclusão, seja pelo recur-
so ao remédio (inexistente e idealizado) que viria extirpar a loucura do 
mundo, ou pelo repetido destino à segregação, ousamos apontar, mais 
uma vez, a falência do método, a inadequação dos princípios e a cruel-
dade brutal deste modo de pensar. Trazemos à público, para ser visitado 
pelos olhos de todos, produções da desrazão que habita e partilha a 
cidade conosco da cidadania.

A Marcha dos usuários “Em defesa da Reforma Psiquiátrica Antima-
nicomial” trouxe a público uma parcela da produção estética de exis-
tências não inscritas no universo da razão e reafirmou uma ética − a 
da liberdade e da inclusão, como solução para o impasse criado pelo 
manicômio. Solução que possibilita a invenção de processos criativos 
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que nenhuma terapêutica ou remédio seriam capazes de gerar. 
A tessitura da rede substitutiva proposta pela Reforma Psiquiátrica 

Antimanicomial, rede que sustenta a liberdade como direito dos porta-
dores de sofrimento mental, enlaça a arte à técnica e a ética e se ani-
ma pelo desejo de muitos. E desta rede, desta invenção do movimento 
antimanicomial, surgem criações cujo destino não é mais a saúde, mas 
a cultura. Criações capazes de desestabilizar concepções e práticas tão 
fortemente arraigadas e que precisam ser superadas para a efetivação 
de uma sociedade sem manicômios, de uma sociedade plural, de uma 
sociedade justa. É preciso enfrentar os desafios postos pelo projeto an-
timanicomial no campo da cultura”.

Dessa forma, propomos:
1.	 Parceria entre os Ministérios da Cultura e da Saúde com vistas à 

inclusão dos Centros de Convivência no Programa Cultura Viva 
(Pontos de Cultura), favorecendo assim o acesso dos portadores 
de sofrimento mental aos espaços de produção cultural e às po-
líticas culturais

2.	 Que o Ministério da Cultura inclua os portadores de sofrimento 
mental como público-alvo das políticas e programas de  profis-
sionalização artística e  formação de agentes culturais.

3.	 mplantação de política específica de apoio às iniciativas artísticas 
e culturais de portadores de sofrimento mental, visando à inser-
ção social dos mesmos e à geração de trabalho e renda. 

4.	 Ampliar e publicizar o incentivo financeiro para manifestações 
artísticas culturais promovidas por associações de usuários dos 
serviços de saúde mental e serviços substitutivos;

5.	 Incentivo através de políticas públicas para criação de Pontos de 
cultura em prédios da União nos diversos estados, garantindo o 
funcionamento conjunto de associação de usuários e familiares 
de saúde mental.

6.	 Realizar Campanha Nacional que dê mais visibilidade à Política 
Nacional de Saúde Mental e que combata o preconceito e a dis-
criminação aos “loucos”.
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7.	 Realização de Mostra Nacional de Produções Artísticas e Cul-
turais dos portadores de sofrimento mental, que articule e dê 
visibilidade ao mosaico de produções dos usuários e convoque 
à reflexão sobre a Reforma Psiquiátrica e seus efeitos sensíveis 
de cidadania.
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Capítulo V – Pauta para o Ministério 
de Desenvolvimento Social e  
Combate à Fome

Organizada em torno do trabalho a sociedade contemporânea assiste 
ao agravamento dos efeitos que a clivagem estabelecida pelo modo de 
produção capitalista – a divisão entre aptos e inaptos ao mercado de 
trabalho, instituiu, quando se impôs como modelo hegemônico de pro-
dução e reprodução da vida social. 

O destino reservado pelo capitalismo aos inadequados ao seu ritmo – a 
exclusão social, cresce e assume os contornos de fenômeno. As massas de 
precarizados e excluídos do mundo do trabalho, passam a exigir respostas 
que efetivamente assegurem condições mínimas ao exercício da cidadania. 
Idosos, loucos, deficientes e inválidos de toda sorte, demandam dos Estados 
garantias de existência que viabilizem sua participação na vida social.

Cabe destacar que a institucionalização dos ditos “loucos” sucedeu 
ao processo de institucionalização da miséria e da invalidez. Processo 
que inventou a segregação como política de tratamento das diferenças 
e, especialmente, dos modos de vida que representavam algum tipo de 
obstáculo á boa marcha do estado e do modo de produção capitalista.

Os portadores de sofrimento mental, protagonistas do processo de 
recriação da cidadania para os loucos, engajados na desconstrução dos 
efeitos de exclusão que a institucionalização acarretou, reconhecem a 
importância e a necessidade de articulação entre as políticas de assis-
tência social e reforma psiquiátrica, como instrumentos imprescindíveis 
à desconstrução do manicômio. Por isso solicitam:

1.	 Ampliação do acesso aos programas sociais, incluindo no Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS) os portadores de sofrimen-
to mental como público alvo das políticas de assistência social, 
como forma de minimizar a dívida histórica com essa clientela. 
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2.	 Implementação de ações/recursos para atendimento de pessoas 
com sofrimento mental em situação de rua e fomento à criação 
de dispositivos de moradia (repúblicas) que incluam, junto com 
os demais segmentos que vivem nas ruas, os portadores de sofri-
mento mental.

3.	 Revisão dos critérios para obtenção do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) / Lei Orgânica de  Assistência Social (LOAS) para 
atender as pessoas com transtornos mentais e viabilizar o acesso 
a todos, com ênfase na “inexigibilidade do termo de curatela para 
concessão do beneficio.

4.	 Revisão dos processos de interdição judicial dos usuários que re-
cebem BPC.

5.	 Revisão e suspensão do BPC dos usuários que se encontram in-
ternados em hospitais psiquiátricos há mais de 02 (dois) anos.

6.	 Investimento em Programas de educação permanente dos pro-
fissionais da assistência social, como elementos de cuidado ao 
cuidador – entendido como operador fundamental no processo 
de avanço da Reforma Psiquiátrica Antimanicomial; 

7.	 Garantia a reinserção dos usuários de Saúde Mental na vida labo-
ral, através de cursos profissionalizantes.

8.	 Elaboração de uma proposta nacional que discuta amplamente 
na mídia o tema antimanicomial

9.	 Garantia da participação dos usuários e familiares na Política Na-
cional de Assistência Social através do controle social, diálogo 
com os Movimentos Sociais; 
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Capítulo VI – Pauta para a 
Secretaria de Economia Solidária 
Economia solidária: dever promissor para a reforma psiquiátrica

O fenômeno constitutivo do capitalismo: a desigualdade social alcançou 
em nossos dias proporções tais que questionam a noção mesma de sobra ou 
reserva. Quando 1/3 da população mundial que vive do trabalho encontra-
se fora do mercado ou precariamente inserida, o desemprego deixa de ser 
residual e torna-se estrutural.

Um retrato da realidade atual revelará a forma extrema que este modo 
de produção alcançou, excluindo e tornando inválidos, além dos desa-
daptados de outrora: portadores de sofrimento mental, velhos e defi-
cientes, também os jovens em busca do primeiro emprego, trabalhadores 
não especializados, mulheres, índios, etc. 

Ainda assim   o   trabalho ocupa na dinâmica das relações humanas e 
sociais lugar  central. Por ele passa o valor que o homem atribui a si e a seus 
semelhantes, por ele passa a noção de cidadania, a possibilidade de repro-
dução social e subjetiva. Recuperar sua dimensão socializadora é pois um 
desafio frente ao qual se vêem os portadores de sofrimento mental, grupo 
historicamente excluído do mundo do trabalho.

 Certamente, e dada a subversão lógica que instaura, a economia solidária 
é ainda um devir que se anuncia em princípios básicos: articulação, solida-
riedade, produção e cidadania. Outra parte desta realidade futura pertence 
ainda, ao campo do sonho, da perspectiva. Na tentativa de fazê-la realidade 
próxima e consequente, à qual o Estado precisa dar suporte e sustentação,  
os usuários presentes à Marcha Em defesa da Reforma Psiquiátrica propõem: 
 

1.	 Organização de Feiras de Empreendimentos Econômicos e So-
lidários da Saúde Mental, no âmbito do Programa Nacional de 
Comercialização Solidária (Secretaria Nacional de Economia 
Solidária Ministério do Trabalho e Emprego / Instituto Marista 
de Solidariedade / Fundação Banco do Brasil) 
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2.	 Organização de atividades de capacitação e formação em empre-
endedorismo, comércio justo e solidário, cooperativismo social, em 
parceria com universidades, voltados para os projetos de trabalho dos 
portadores de sofrimento mental;

3.	 Inclusão dos projetos de trabalho dos portadores de sofrimento 
mental no Programa Brasil Local;

4.	 Criação de linha de financiamento (a fundo perdido ou rotativo) para 
os projetos e empreendimentos produtivos dos portadores de sofri-
mento mental, favorecendo o acesso dos mesmos a recursos tecno-
lógicos, a aquisição de máquinas, equipamentos e matéria-prima;

5.	 Alteração da lei de cooperativismo visando a inserção e reconhe-
cimento das cooperativas sociais e empreendimentos de economia 
solidária da saúde mental e de outros grupos na lei, com a instituição 
de mecanismos regulatórios, subsídios, tratamento tributário, etc, di-
ferentes dos atuais;

6.	 Articulação com as   políticas públicas de saúde, educação, cultura, 
direitos humanos e desenvolvimento social, visando o investimento 
conjunto para a ampliação e fortalecimento do cooperativismo social”.

7.	 Introdução na lei 8.666/93 (lei de licitações) de critérios que possibi-
litem a participação dos empreendimentos de economia solidária da 
saúde mental e outros nos processos de compra públicos;

8.	 Criação de Grupo de Trabalho em parceria com o Ministério da Previ-
dência para discutir e apontar saídas para a situação dos portadores 
de sofrimento mental aposentados que participam de empreendi-
mentos produtivos solidários;

9.	 Instituição de bolsa-trabalho para os usuários/empreendedores so-
lidários, com definição de critérios, fixação de tempo e modos de 
devolução (fundo rotativo), assegurando a sustentabilidade do pro-
dutor e do empreendimento;

10.	 Inserção dos portadores de sofrimento mental, como público-alvo, 
no Plano Nacional de Qualificação Profissional (PALNTEQ).
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Capítulo VII – Pauta para o 
Ministério da Previdência Social

O encontro dos portadores de sofrimento mental com o INSS e suas 
equipes ocorre, quase sempre, em duas situações. E, em ambas, destaca-
se de forma clara tanto a fragilidade que o adoecimento provoca, quan-
to a vulnerabilidade social. Ou seja, nas duas situações, portadores de 
sofrimento mental e peritos protagonizam cenas em que a história da 
doença é o centro de um relato, mas também, seu ponto de corte.

A crise ou o adoecimento psíquico, primeiro dos motivos que levam 
usuários a recorrem ao INSS, é um evento que introduz significativas mu-
danças na vida de um portador de sofrimento mental, cujas consequên-
cias transcendem, e muito, os fenômenos psicopatológicos. O adoecimen-
to psíquico conduz, para quem está inserido no mercado de trabalho, ao 
afastamento e no limite à aposentadoria por invalidez. Conclusão de um 
processo, de um percurso que, se por um lado assegura um mínimo de 
proteção, não se desenrola sem embaraços e constrangimentos.

 O segundo motivo que determina muitos dos encontros é marcado 
por uma situação ainda mais difícil. Sem condições de seguir o ritmo 
imposto pelo processo produtivo,  sofrendo, ainda, limitações impostas 
por sua condição psíquica e sem dispor de outros recursos que assegu-
rem sua sobrevivência, os usuários buscam o INSS para serem avalia-
dos em sua demanda de acesso ao Benefício de Prestação Continuada 
(BPC), instituído pela Lei orgânica da Assistência Social (LOAS). E neste 
momento, sofrem, sem justificativa legal, a imposição de uma restrição a 
seus direitos de cidadania, como critério de acesso ao mesmo.

Duas situações nas quais o INSS participa com seu corpo de peritos 
decidindo a doença em causa, o direito ou não ao benefício solicitado. 
Momentos de clara fragilidade: psíquica e social, nos quais os portado-
res de sofrimento mental nem sempre são respeitados em seus direitos 
mínimos de cidadãos.

Um diálogo, que favoreça a construção de uma outra percepção acer-
ca do sofrimento mental, que aproxime as equipes de peritos e técnicos 
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do INSS da realidade instituída pelos serviços substitutivos, é hoje, uma 
necessidade inadiável.

 Por isso, os usuários presentes à Marcha em Defesa da Reforma Psi-
quiátrica Antimanicomial reivindicam:

1.	 Cumprimento do decreto nº 5.699 de 2006 e da decisão expressa 
no memorando circular INSS/GEXRJC/GAB nº 185/2006 que de-
termina a “inexigibilidade do termo de curatela para concessão 
de benefícios titularizados por indivíduos portadores de defici-
ência mental.

2.	 Que nas situações de discordância, por parte dos peritos do INSS, 
a equipe interdisciplinar de referência do usuário seja acionada 
e possa participar da discussão contribuindo para  solucionar o 
impasse.

3.	 Divulgação dos critérios periciais para concessão de benefício 
(previdenciário e assistencial) para os usuários, familiares e técni-
cos dos serviços substitutivos.

4.	 Revisão dos critérios para obtenção do Benefício de Prestação 
Continuada, com inclusão clara dos portadores de sofrimento 
mental como público-alvo

5.	 Divulgar e sensibilizar as equipes periciais quanto  a “inexigibili-
dade do termo de curatela” dos portadores de sofrimento men-
tal para acesso ao BPC e a qualquer outro benefício.

6.	 Realizar campanha direcionada às agências do INSS sobre refor-
ma psiquiátrica, luta antimanicomial, direitos e deveres dos por-
tadores de sofrimento mental e serviços substitutivos.
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Capítulo VIII – Pauta para o 
CONASS E CONASEMS

As pautas apresentadas para as audiências com o Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde (CONASS) e o Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (CONASEMS) tiveram a mesma introdução da pauta 
encaminhada ao Ministério da Saúde – apresentada no capítulo 1, com a 
intenção de exigir dos gestores municipais e estaduais o compromisso com a 
reforma psiquiátrica antimanicomial. Junto a esta, foi produzida uma carta, 
que visava o compromisso de firmar um pacto entre os dois Conselhos e os 
usuários de saúde mental. Confira a carta na íntegra:

O PACTO DE COMPROMISSO COM A REFORMA PSIQUIÁTRICA 
ANTIMANICOMIAL

Brasília, 30 de setembro de 2009
Prezados membros do CONASS e CONASEMS,
 Considerando o previsto na Lei nº 10.216, de 06 de abril de 2001, que 

dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtor-
nos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;

 Considerando a necessidade de garantia, efetivação e ampliação do 
disposto na Lei nº 10.708, de 31 de julho de 2003, que Institui o auxí-
lio-reabilitação psicossocial para pacientes acometidos de transtornos 
mentais egressos de internações e quanto às exigências do processo de 
acompanhamento e organização de estrutura de apoio e moradia espe-
cíficos para os mesmos;

 Considerando a necessidade de garantia do direito à saúde mental 
das pessoas com transtornos mentais, incluídos as crianças e adolescen-
tes, pessoas com transtornos decorrentes do abuso de álcool e outras 
drogas, bem como das pessoas envolvidas em situações de violência; 

 Considerando a necessidade de se estabelecer dispositivos interinstitu-
cionais e intersetoriais, com a participação do governo e da sociedade civil, 
para maior garantia dos direitos das pessoas com transtornos mentais;

 Considerando a expansão da rede de serviços de atenção em saúde 
mental, constituída por Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Am-
bulatórios, Residências Terapêuticas, Centros de Convivência e Cultura, 
Serviços de Saúde Mental em Hospitais Gerais, Serviços Hospitalares de 
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Referência para Usuários de Álcool e Outras Drogas (SHR-AD), Emergên-
cias Psiquiátricas em Hospital Geral, atendimento em saúde mental na 
rede básica de saúde;

 Os usuários de saúde mental, reunidos na Marcha pela Reforma Psi-
quiátrica Antimanicomial propõem ao CONASS e CONASEMS o “PACTO 
DE COMPROMISSO COM A REFORMA PSIQUIÁTRICA ANTIMANICOMIAL”, 
que constitui-se num conjunto de diretrizes e propostas de compro-
missos institucionais pactuado entre as duas esferas de gestão do SUS 
(Estados e Municípios) com o objetivo de promover o fortalecimento e 
garantia dos princípios da reforma psiquiátrica e do direito ao atendi-
mento qualificado e inclusivo dos pacientes com transtornos mentais 
graves e severos e com uso abusivo de álcool de outras drogas no SUS.

O trabalho dos gestores das duas esferas de governo e dos outros ato-
res envolvidos dentro deste pacto deve considerar as seguintes diretrizes:

1. Expressar os compromissos entre os gestores do SUS com a conso-
lidação da Reforma Sanitária Brasileira e Reforma Psiquiátrica, explicita-
da na defesa dos princípios do Sistema Único de Saúde estabelecidos na 
Constituição Federal;

 2. Desenvolver e articular ações, no seu âmbito de competência e em 
conjunto com os demais gestores e sociedade civil, que visem qualificar e as-
segurar ações de saúde mental de qualidade com resolutividade, eficácia e 
eficiência no Sistema Único de Saúde como política pública prioritariamente.

Esse PACTO aqui proposto objetiva firmar-se a partir das seguintes 
prioridades propostas:

- Garantir a implantação de ações de saúde mental na atenção bá-
sica. Seja no desenvolvimento de ações específicas pelas equipes da 
Estratégia Saúde da Família (SF) e Programa de Agentes Comunitá-
rios de Saúde (PACS) e apoio matricial de saúde mental na atenção 
básica, através de equipes matriciais específicas de saúde mental ou 
pela implantação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) ou 
ainda com auxílio de profissionais dos Centros e Atenção Psicossocial 
(CAPS) com ações no território junto às equipes do SF e PACS;
- Inclusão de indicadores de saúde mental nos sistemas de vigilância 
epidemiológica em saúde e monitoramento dos indicadores, seja no 
âmbito da atenção básica como quanto ao sistema de regulação de 
tratamento ambulatorial, nos CAPS e nos hospitais psiquiátricos e 
unidades de emergência;
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- Implantação de CAPS III (com funcionamento 24 horas, todos os dias 
da semana) em municípios com mais de 200 mil habitantes e fortale-
cimento de iniciativas de organização de uma rede de atenção(“Rede 
de Saúde” com ações e serviços) destinada aos pacientes em crise no 
âmbito dos municípios com menos de 200 mil habitante, principal-
mente no interior dos estados;
- Garantia de implantação de ações de apoio no atendimento e re-
moção qualificados de pacientes com transtorno mental grave pelo 
SAMU e seu deslocamento para as unidades de pronto atendimento 
no âmbito local e/ou nos CAPS III;
- Estruturar a realização de ações de acolhimento à crise de pacien-
tes com transtorno mental grave e desintoxicação grave em pronto 
atendimentos;
- Implantar CAPS II (com funcionamento de segunda a sexta, em dois 
turnos) com a função precípua de funcionar como serviço substitu-
tivo à internação psiquiátrica e com garantia do atendimento como 
porta de entrada aos pacientes em crise aguda. Assim como com 
equipe mínima necessária para seu funcionamento;
- Garantia da implantação de Residências Terapêuticas e ações de 
reabilitação psicossocial para pacientes com história de longo trata-
mento psiquiátrico
- Organização da assistência farmacêutica permitindo o fornecimen-
to regular de medicação especial, assim como a prescrição e renova-
ção de receitas no âmbito da atenção básica;
- Fortalecimento e garantia do suprimento de material específico (de 
acordo com a realidade e demanda local) para a realização e funcio-
namento das oficinas terapêuticas;
- Desenvolver ou articular com outras secretarias ou instituições da 
sociedade civil ou governamental ações de geração de renda e inser-
ção social para os usuários de saúde mental;
- Apoio na implantação de ambientes protegidos para os pacientes 
em situação de rua (sem família ou em situação de alta vulnerabili-
dade e risco) com quadro de transtornos mentais ou decorrentes do 
uso abusivo de álcool e outras drogas;
- Garantia da implantação do Programa de Volta para Casa para os 
usuários definidos no perfil do programa;
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- Realização e/ou fortalecimento de ações previstas no “Pacto em 
Defesa do SUS-2006” quais sejam: estabelecimento de diálogo com 
a sociedade, além dos limites  institucionais do SUS e ampliação e 
fortalecimento das relações com os movimentos sociais, em especial 
os que lutam pelos direitos da saúde e cidadania.
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Capítulo IX – Pautas para Procuradoria 
Geral da República, Senado Federal e  
Presidência da República 

Com o objetivo de criar um amplo diálogo sobre o cenário da Saúde 
Mental no país, com seus problemas e suas necessidades relatadas por 
usuários e profissionais dos serviços de saúde, nas audiências da Procu-
radoria Geral da República, do Senado Federal e da Presidência da Repú-
blica, foram apresentados tópicos de pautas do Ministério da Saúde, da 
Secretaria Especial de Direitos Humanos, do Ministério da Justiça, do Mi-
nistério da Cultura, do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, do Ministério da Previdência Social, e da Secretaria de Economia 
Solidária do Ministério do Trabalho e Emprego.

Nas audiências com a Procuradoria Geral da República, o Senado Fe-
deral e a Presidência da República, as discussões não se limitaram a um 
setor específico. Foi debatida a necessidade de acompanhamento e co-
brança das reivindicações apresentadas aos vários Ministérios, de modo 
que os pedidos de atenção e atuação das demais audiências ganhassem, 
cada vez mais, a importância necessária para a manutenção e melhoria 
da Reforma Psiquiátrica Antimanicomial no país.
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Confira os vídeos da Marcha dos Usuários pela 
Reforma Psiquiátrica Antimanicomial:

1. Marcha
http://www.osm.org.br/marcha1

2. Audiências
http://www.osm.org.br/marcha2

3. Compromissos
http://www.osm.org.br/marcha3

4. Cidadania
http://www.osm.org.br/marcha4

5. Inserção
http://www.osm.org.br/marcha5





Conheça o Observatório de Saúde Mental e Direitos Humanos, mantido 
pela Rede Nacional Internúcleos da Luta Antimanicomial - RENILA e 

pelo Conselho Federal de Psicologia - CFP:

www.osm.org.br


